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  O negro construiu um país para outros;


  o negro construiu um país para os brancos.


  JOAQUIM NABUCO


  
Apresentação


  Reposicionando Conceitualmente o Negro Brasileiro no Olhar de um Intelectual Negro


  Dennis de Oliveira1


  A obra Sociologia do Negro Brasileiro, do pensador Clóvis Moura, foi publicada primeiramente em 1988. Segundo o autor, ela representa a síntese de mais de vinte anos de estudos e pesquisas sobre o problema do negro no Brasil e, ao mesmo tempo, antecipa alguns conceitos que serão desenvolvidos na Dialética Radical do Brasil Negro. Trata-se de um momento de consolidação de conceitos teóricos fundamentais e inovadores que permitem pensar as relações raciais e o racismo para além de dimensões comportamentais e episódicas que muitas vezes permeiam a discussão do tema até mesmo entre ativistas do movimento negro. Por essa razão, ela se revela de grande importância e extremamente atual, apesar dos seus mais de trinta anos.


  O autor nasceu em 1925, na cidade de Amarante, no Piauí, e faleceu em dezembro de 2003, em São Paulo. Dialética Radical do Brasil Negro foi sua última obra lançada em vida, em 1994. Um ano após seu falecimento, é lançado o Dicionário da Escravidão Negra no Brasil. Militante comunista, da divisão do Partido Comunista do Brasil (PCB), em 1962, originando o Partido Comunista Brasileiro (alinhado à antiga União Soviética), de um lado, e o Partido Comunista do Brasil (que adotou a sigla PCdoB e criticava o que via como desvios do socialismo no Leste Europeu), de outro, ficou do lado do segundo. Suas divergências com intelectuais do PCB, contudo, já vinham de antes, particularmente na interpretação das relações raciais no Brasil. Diferentemente da maioria dos intelectuais comunistas, Moura defendia a ideia de que o racismo não era um mero resquício de uma sociedade escravista superada pelo capitalismo, mas um elemento constitutivo do próprio capitalismo. Assim, na lógica do seu pensamento, o desenvolvimento das forças produtivas no âmbito do capitalismo não traria a superação do racismo, mas, pelo contrário, o retroalimentaria. Daí considerava que a luta antirracista seria um elemento central no processo revolucionário.


  Por conta dessa postura marginal no pensamento social brasileiro, Moura teve a maior parte das suas obras publicadas por pequenas editoras. Além da resistência à própria lógica de seu pensamento, isso contribuiu para que ele fosse pouco difundido na academia. Ainda hoje, muitos docentes e pesquisadores desmerecem a sua obra, considerando-o apenas um “militante” e não um intelectual.


  No movimento negro, porém, Moura inspirou algumas lideranças e organizações. Eu, particularmente, fui muito impactado por ele quando estava empenhado na construção de uma entidade chamada Unegro (União de Negros Pela Igualdade) em São Paulo, nos anos 19902. Mais tarde, por influência do professor Fábio Nogueira3, da Uneb (BA), a organização Círculo Palmarino também se inspira no pensamento moureano, e em 13 de dezembro de 2013, em um encontro de ativistas realizado na USP em homenagem a Moura (por conta do décimo aniversário da sua morte), é lançada a Rede Quilombação, com ativistas negras e negros (entre eles, eu) que lutavam pelas cotas raciais nas universidades estaduais paulistas. Vários outros coletivos de jovens negras e negros com vinculação universitária passam a recuperar o trabalho desse importante pensador brasileiro, entre eles o Kilombagem (inspirado no conceito de “quilombagem” proposto por Moura em Rebeliões da Senzala), que tem como um dos seus membros o professor Deivison Nkosi, da Unifesp, estudioso da obra de Frantz Fanon.


  O ano do lançamento de Sociologia do Negro Brasileiro coincide com o centenário da Abolição, momento em que o movimento negro brasileiro recusa as “comemorações oficiais” e reforça a denúncia da “Abolição inconclusa”, um projeto político elaborado por setores das classes dominantes brasileiras que permitiu uma transição “segura” do sistema escravista para o sistema capitalista no final do século XIX. Essa ideia é fundamental na obra de Clóvis Moura ao pensar o racismo dentro de uma componente estrutural inerente à constituição da sociedade de classes capitalista. Vai muito além de um debate estéril entre a primazia de classe ou raça, até porque classe se refere a uma categoria e raça, a um conceito. A articulação desses dois níveis epistemológicos é que demanda a necessidade de construir um arcabouço teórico que dê conta das singularidades do capitalismo brasileiro, esforço que Moura faz de forma brilhante e o torna um pensador extremamente sofisticado não apenas na discussão da temática do racismo, mas também na reflexão sobre as estruturas sociais e políticas brasileiras.


  Por isso, o primeiro desafio que o autor busca enfrentar nesta obra é justamente dialogar e superar criticamente o pensamento social brasileiro no sentido de sinalizar caminhos para práticas sociais, demonstrando seu compromisso com a práxis política transformadora.


  A superação dessa tradição epistêmica – a de colocar o racismo como um elemento marginal ou subordinado na constituição das estruturas sociais brasileiras – é complementada nesta obra com uma reflexão histórico-dialética dos conflitos sociais no país. Moura já tinha apontado esse caminho em Rebeliões da Senzala, em que se contrapõe à pretensa harmonia idílica de Gilberto Freyre (Casa Grande e Senzala), demonstrando como a rebeldia do trabalho se inicia nos quilombos. Nesse sentido, há uma aproximação entre o pensamento de Moura e o de Cedric Robinson4 ao demonstrar que a tradição do radicalismo negro iniciada contra a escravização de africanos inaugura a rebelião anticapitalista, tendo em vista que boa parte da riqueza acumulada por meio do trabalho forçado de africanos é que deu bases para a constituição do capitalismo. Robinson vai mais adiante mostrando que essa tradição radical negra, pela sua origem anticapitalista, tende a ter menos limites que a tradição radical europeia, uma vez que esta se desenvolve dentro de sociedades beneficiadas com a escravização.


  Embora Moura não chegue até esse ponto, a sua interpretação em Sociologia do Negro Brasileiro, que parte dessas práticas rebeldes dos africanos escravizados, permite a ele afirmar que a “República de Palmares é uma experiência surpreendentemente progressista para a época”, que há uma sinalização inovadora e transformadora nas práticas culturais e religiosas dos afrodescendentes brasileiros, a ponto de considerar Exu como um símbolo libertário nacional e propor discutir negras e negros brasileiros dentro de dois parâmetros societários: como grupos específicos e grupos diferenciados. Como grupos específicos, pretende fazer uma leitura a partir das experiências históricas organizativas da população afrodescendente desde o período da escravidão e até a constituição de suas práticas de rebeldia e resistência à opressão e exploração. Já como grupo diferenciado, observa que negras e negros são enquadrados a partir de uma perspectiva imposta pelas classes dominantes que elegem determinadas marcas e constroem estigmas legitimadores das hierarquias sociais.


  Moura insiste na necessidade de se discutir o racismo e a situação do afrodescendente no Brasil a partir das suas práticas de rebeldia, reposicionando-o como um sujeito coletivo histórico. E é a partir disso que já apresenta o conceito de escravismo tardio como período histórico de transição do sistema escravista para o capitalista, que vai marcar a luta de classes no capitalismo dependente brasileiro. Deslocando a negritude para uma perspectiva marxiana, ele a coloca como uma categoria sociológica para além das marcas e estigmas constituídos pela diferenciação dada pelas classes dominantes, sem reduzi-la a uma visão meramente culturológica. Uma reflexão instigante em um momento em que termos gelatinosos como diversidade, multiculturalismo e uma certa confusão entre visibilidade e poder, entre outros, demanda recuperar conceitos construídos a partir de uma análise das estruturas sociais e reposicionar o racismo como mecanismo de sustentação de privilégios. Principalmente ao se deparar com os Estados Unidos que, mais de cinquenta anos após as ações afirmativas e depois de terem eleito o primeiro presidente afroamericano, começam a dar vazão à ideia de colorblindness (que pode ser traduzido, imprecisamente, como cegueira ou daltonismo racial)5 – uma ilusão de uma era pós-racial –, em que é possível constatar-se um contingente de negras e negros presos maior que o número de escravizados na época do escravismo. Situação comparável ao assassinato de jovens negros e negras nas periferias, que cresceu no Brasil no mesmo período em que se avançou nas cotas raciais dentro das universidades e nas políticas de ação afirmativa em um governo tido como progressista.


  Clóvis Moura, que nos deixou em 2003, ainda tem muito a nos dizer.


  
Prefácio


  Um Rosário de Lutas – Clóvis Moura e o Centenário da Abolição1



  Cleber Santos Vieira2


  No centenário da Abolição, dois marcos editoriais costumam ser lembrados como delimitadores da trajetória intelectual de Clóvis Moura. O primeiro refere-se ao projeto do Dicionário da Escravidão Negra no Brasil. Objetivo perquirido por Clóvis Moura desde a década de 1970, somente no contexto das comemorações da Abolição, em 1988, foi impulsionado. Ele surgiu, pois, como subproduto do projeto de pesquisa “100 Anos de Abolição”3, apresentado por ele à Fundação Ford em agosto de 1986, em que a publicação da obra no ano do centenário seria o ponto culminante. A pesquisa não foi concluída no prazo previsto e o livro saiu somente em 2004 pela Editora da Universidade de São Paulo. Assim, naquele ano, não seria pela publicação do Dicionário que Clóvis Moura deixaria sua marca registrada no mundo editorial e no debate sobre a Abolição.


  Ela ocorreu através da publicação de outro livro, Sociologia do Negro Brasileiro, livro-síntese de suas pesquisas, cuja força dos argumentos reside no equilíbrio entre a produção de conhecimento e o intenso engajamento na análise e formulação de resoluções para os problemas enfrentados em diversos níveis pela população negra.


  Ao lançar a segunda edição de Sociologia do Negro Brasileiro, a editora Perspectiva permite-nos revisitar a trajetória de Clóvis Moura no contexto do centenário da Abolição. Permite, sobretudo, apresentar ao público leitor nuanças da “nesga institucional” na qual o autor sempre desenvolveu suas pesquisas, como anotou o professor João Baptista Borges Pereira4.


  O livro epigrafado foi publicado pela editora Ática em 1988. Era o 34o título da série Fundamentos, que tinha por objetivo a edição de livros “intimamente ligados aos currículos de nossas faculdades, sempre elaborados por autores representativos de diversas áreas do conhecimento e integrados ao ensino superior do país”5. Ao vincular-se a essa coleção, Clóvis Moura cerrava fileiras ao lado de nomes como Antonio Candido, cujo livro Na Sala de Aula: Caderno de Análise Literária foi o primeiro título, e de obras que tornaram-se referência para algumas áreas do conhecimento, como é o caso, por exemplo, de Literatura Infantil Brasileira: História & Histórias, de Marisa Lajolo e Regina Zilberman; Reflexões Sobre a Arte, de Alfredo Bosi; Psicologia Diferencial, de Dante Moreira Leite, dentre outros. Especificamente sobre a questão afro-brasileira e africana, antes de Sociologia do Negro Brasileiro essa coleção já mantinha em seu catálogo outros três títulos: Histórias Africanas: Histórias e Antologia, de Maria Aparecida Santillli (n. 7); Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa, de Manuel Ferreira (n. 13), e o livro de Fernando Tarallo e Tania Alkimim, Crioulos, Línguas em Contato (n. 15).


  Nesse sentido, três décadas após a primeira edição, um olhar retrospectivo sobre Sociologia do Negro Brasileiro revela um capítulo pouco lembrado na trajetória do autor: a preocupação permanente com a educação brasileira, sobretudo com as formas de apresentar e representar a população negra nas escolas e cursos de nível superior. O teor crítico em relação aos livros didáticos, aos currículos e ao ensino de um modo geral foi vocalizado em diferentes espaços, notadamente em entrevistas6. Sobre a ausência da imprensa negra em cursos de formação de profissionais de comunicação e jornalismo, afirmou: “pouco conhecida e não incluída nas escolas de comunicação como um capítulo a ser estudado e interpretado, a imprensa negra ficou na penumbra, como se fosse pouco significativa” (infra, p. 241.). É bem verdade que as reflexões sobre a história do negro contada nos livros didáticos seguiram a trilha de um escritor motivado pela práxis e que já havia publicado dois livros paradidáticos: Os Quilombos e a Rebelião Negra (1981), 12o volume da coleção Tudo É História, da editora Brasiliense; e Quilombos, Resistência ao Escravismo (1987), 106o título da coleção Princípios, editora Ática. Nessa perspectiva, Sociologia do Negro Brasileiro pode ser considerado uma presença mais sofisticada em um ramo editorial que se especializava cada vez mais em atender ao público leitor universitário, apresentando reflexões sobre temas que emergiam de uma sociedade em transição. Assim como novas personagens entravam em cena na vida política nacional, novos autores e abordagens passaram a frequentar as salas de aula narrando a história do negro brasileiro em perspectiva negra.


  Não obstante, a intervenção intelectual de Clóvis Moura no centenário da Abolição ocorreu de forma ampla, abrangendo tanto a discussão acadêmica quanto a participação militante no processo de formulação de políticas públicas para a população negra. A diversidade desse engajamento foi registrada sobretudo em artigos, mas também podem ser localizadas na participação em múltiplos seminários, mesas-redondas e palestras.


  As formas de inserção de Moura nesse circuito as transformaram em um verdadeiro rosário de lutas antirracistas. Suas intervenções revelam redes de sociabilidade ávidas pelo debate sobre diversos aspectos da população negra. Mas são reveladoras também de um Clóvis Moura firme na formulação de conceitos e na apresentação de argumentos fundamentais para a compreensão da escravidão e de seu legado. Em grande medida, Sociologia do Negro Brasileiro expressa também a síntese desse rosário. Cronologicamente, vale ressaltar, a obra situa-se entre o assim autodenominado primeiro ciclo de estudos sobre o negro brasileiro e a publicação de Dialética Radical do Brasil Negro. Na primeira fase, que vai de 1959, data da publicação de Rebeliões da Senzala, até 1983, com Brasil: Raízes do Protesto Negro, os estudos foram sobre o “escravo negro no Brasil, a importância do escravismo colonial e os desdobramentos relevantes que esse modo de produção exerceu na formação dos hábitos, da família e da situação social, econômica e ideológica do brasileiro e do negro em particular”7.


  Por sua vez, Dialética Radical do Brasil Negro é a “síntese do pensamento de Clóvis Moura”, conforme afirmou Dennis de Oliveira: “não se trata apenas e tão somente de uma obra de reflexão sobre as relações raciais no país, mas sim de uma proposta teórico-conceitual sofisticada de pensar o Brasil. Isso porque Moura tem a preocupação de estudar a dinâmica das relações raciais como um elemento central na estruturação da sociedade de classes brasileira”8.


  Esse diapasão, porém, não significou interrupção na produção intelectual. Pelo contrário, nele foram sedimentadas algumas das mais importantes reflexões que marcariam a obra mouriana. Em um país pautado por mudanças importantes advindas do fim da ditadura militar e a emergência da Assembleia Nacional Constituinte, ele optou por fazer das efemérides que se construíam em torno dos cem anos da Abolição o ponto de convergência para onde fluíram análises aprofundadas do escravismo colonial, da resistência negra e do racismo como elemento estruturante das relações sociais brasileiras. Assim, imbricados ao contexto da publicação de Sociologia do Negro Brasileiro, é possível relacionar algumas publicações difundidas em diferentes periódicos de divulgação científica e em uma cartilha. Em geral, são revistas de importantes e renomados centros de pesquisa que, na conjuntura de 1988, mobilizaram intelectuais de diferentes matizes teóricas para escreverem sobre a Abolição. As publicações abrangem o intervalo de tempo compreendido entre 1986 e 1990.


  A amplitude dos órgãos que veicularam as palavras de Clóvis Moura oferece um valioso panorama da relevância de seu trabalho. De fato, era um intelectual que tinha muito a dizer sobre o tema para diferentes públicos. A primeira publicação relacionada chama-se O Negro no Mercado de Trabalho9, cartilha elaborada a partir do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado de São Paulo (CPDCN). Mais especificamente ainda, foi um trabalho concebido no âmbito do Setor de Relações do Trabalho, à época dirigido por Maria Cida Bento. O texto foi redigido por Moura e as charges são do cartunista Mauricio Pestana. A cartilha é composta por trinta páginas, sempre com um pequeno excerto sobre a situação do negro no mercado de trabalho em uma das páginas, acompanhada por uma charge na página seguinte. Registre-se que o CPDNC, que em 2019 completa 35 anos de atividade, é recorrentemente lembrado como a primeira experiência de presença negra na formulação de políticas públicas em um órgão governamental e acolhia a tese das barragens raciais de mobilidade social. A leitura de que a Abolição e a república fizeram do negro um mau cidadão, tese preconizada em estudos de Clóvis Moura na década de 1970, especialmente no livro O Negro: De Bom Escravo a Mau Cidadão?, era assim difundida para um público maior, fomentando o debate e a formulação de políticas públicas através de um órgão estatal.


  “Da Insurgência Negra ao Escravismo Tardio”10, texto que encerra este Sociologia do Negro Brasileiro, foi publicado primeiramente na revista Estudos Econômicos, do Departamento de Economia da Universidade de São Paulo. Tratava-se do segundo volume do número especial destinado ao tema da escravidão. Além de Moura, um requintado time de intelectuais apresentou suas reflexões: Suely Robles Reis de Queiroz, “Rebeldia Escrava e Historiografia”; Stuart B. Schwartz, “Mocambos, Quilombos e Palmares: A Resistência Escrava no Brasil Colonial”; Marcus J.M. de Carvalho, “‘Quem Furta Mais e Esconde’: O Roubo de Escravos em Pernambuco, 1832-1855”; Luiz R.B. Mott, “Rebeliões Escravas em Sergipe”; João José Reis, “O Levante dos Malês na Bahia: Uma Interpretação Política”.


  Nesse artigo, Clóvis Moura consolidou a formulação de algumas de suas grandes teses sobre o escravismo e a resistência negra no Brasil. O texto consiste, pois, em sofisticada análise da escravidão e da luta de classes no Brasil mediante as ferramentas do materialismo histórico, no qual foram apresentadas reflexões que mais tarde figurariam no repertório de livros considerados clássicos do autor, em obras como Sociologia do Negro Brasileiro e Dialética Radical do Brasil Negro. Foram desenvolvidos ali tópicos como: escravismo pleno (escravizados radicalizados, rejeições das ações de resistência, negação do sistema) e escravismo tardio (modernização das relações de produção sem alternância na base escravista, resistência passiva no centro do capitalismo, abolicionismo conciliatório); correspondência entre níveis de exploração e incidência das rebeliões escravas; diversificação da produção em escala regional que manteve o trabalho escravo como traço comum; modernização sem mudança social. Nele também foram anotados conceitos, que até então pareciam estar em processo de lapidação, como é o caso da sinonímia entre quilombagem e insurgência negra para qualificar o “rosário de sinistros” provocados pela população escravizada:


  Como podemos ver, havia uma conexão entre a insurgência escrava (quilombagem) e a legislação repressiva. Articulou-se uma legislação baseada na síndrome do medo criada pelos antagonismos estruturais do escravismo e que atingia a classe senhorial de forma a deformar-lhe o comportamento. As lutas dos escravos, como podemos ver, se não chegaram ao nível de modificar a estrutura, criando um novo modelo de ordenação social, foram, no entanto, um motivo de permanente desgaste do sistema. Podemos dizer que se dá em três níveis principais: 1. desgaste econômico; 2. desgaste político; 3. desgaste psicológico11.


  Clóvis Moura também escreveu sobre a Abolição em números especiais dedicados ao tema em pelo menos outras três revistas. Em Acervo – Revista do Arquivo Nacional12, escreveu o artigo “Trajetória da Abolição em São Paulo: Do Quilombo Radical à Conciliação”. Ali recuperou pontos já explorados a partir da segunda edição de Rebeliões da Senzala, aprofundando, porém, aspectos do abolicionismo na região onde as forças produtivas do capitalismo encontravam-se mais estruturadas. Dividiu o abolicionismo basicamente em duas etapas, sempre em correspondência às características do desenvolvimento do modo de produção escravista: o protoabolicionismo e o abolicionismo. Na primeira, o escravizado constituía o elemento dinâmico das lutas sociais através da quilombagem, cuja expressão maior foi o Quilombo dos Palmares que, em Sociologia do Negro Brasileiro, ganhou um capítulo especial em que o autor desenvolveu o argumento de que a destruição de Palmares foi a interrupção da uma nação em formação. Enquanto, na segunda, “a rebeldia negra, na fase conclusiva da Abolição, ficou subordinada àquelas forças abolicionistas moderadas, conciliadoras e politicamente tímidas. Nenhuma reforma foi executada na estrutura da sociedade brasileira: era o início da marginalização do negro após a Abolição, que continua até os nossos dias”13.


  Por sua vez, “Estratégia do Imobilismo Social Contra o Negro no Mercado de Trabalho” foi publicado pela revista São Paulo em Perspectiva, mantida pela Fundação Seade (Sistema Estadual de Análise de Dados), órgão oficial do Governo do Estado de São Paulo voltado ao levantamento e análise da realidade socioeconômica e demográfica que subsidiam a formulação de políticas públicas. Nesse artigo, o autor desenvolveu argumentos sobre a coincidência entre divisão social do trabalho e a divisão racial do trabalho, sendo a ideologia do preconceito de cor um mecanismo de inferiorização do negro que opera como barragem para sua mobilidade no mercado de trabalho, sobretudo após a Abolição. Além de Moura, esse número da revista trazia ainda artigos de: Florestan Fernandes, Hélio Santos, Élide Rugai Bastos, Octavio Ianni, Rachel de Oliveira, Glória Moura e outros14.


  Mais um registro das impressões de Clóvis Moura sobre o centenário da Abolição pode ser encontrado em Princípios, “revista teórica, política e de informação”, vinculada ao Partido Comunista do Brasil (PCdoB), ao qual era filiado desde o início, quando aderiu ao racha ocorrido nas fileiras do PCB em 1962. Fundada em 1981 por iniciativa de João Amazonas, então presidente do PCdoB, a capa do número 15, de maio de 1988, estampava “13 de Maio: Cem Anos de Abolição”, e abria com estrofes do poema “Navio Negreiro”, de Castro Alves. A discussão completava-se com o artigo de Clóvis Moura, “Cem Anos de Abolição do Escravismo no Brasil”. Nele, o autor reafirmava que “o rosário de lutas do negro escravizado contra o estatuto que o oprimia enche todo o período no qual perdurou o sistema escravista de produção”15; e desenvolveu o tema das similaridades entre desigualdades raciais e sociais que, estruturados no período escravista, mantinha-se latente um século depois da Abolição.


  Nota-se que, no centenário da Abolição, Clóvis Moura alcançou um repertório de publicações em veículos muitos diversos: da imprensa partidária às revistas de departamentos de renomadas universidades; figurou ao lado de outros importantes intelectuais; contribuiu para a disseminação da temática negra e antirracista por meio de projetos editoriais; enfim, ocupou todos os espaços possíveis em um agitado processo produtivo. O resultado foi uma inestimável contribuição para pesquisas, formulação de políticas púbicas e imensuráveis impactos na formação de estudiosos e militantes preocupados com a herança escravocrata, traduzida na forma de marginalização da população negra.


  Mas não foi o suficiente!


  A práxis que orientava sua produção intelectual reverberou em uma rigorosa análise do processo de comemoração do centenário quanto ao seu significado na história do negro brasileiro. Assim, em 1990, expressou suas considerações sobre o tema na edição de lançamento de Resgate: Revista Interdisciplinar de Cultura do Centro de Memória da Unicamp, periódico que se destacou pela ousadia de seus objetivos, o de fugir do discurso acadêmico convencional e, desse modo, aproximar-se das grandes questões nacionais, debatendo diretamente com o público extramuros universitários. Imbuídos por esse espírito crítico, além de Moura, contribuíram com o primeiro volume de Resgate: Ciro Flamarion S. Cardoso, Octávio Ianni, José Roberto do Amaral Lapa, Luiz Mott, Maria Yedda Linhares, Edgard Carone, Jacob Gorender etc.


  A participação de Clóvis Moura deu-se na seção “Debates” em que discutiu o tema “Abolição” com a professora Maria Helena P.T. Machado16. Nesse artigo, Moura demonstrou que a sua intensa participação individual em qualificados circuitos de divulgação científica não o impediu de observar o processo em seu conjunto e de notar a ausência de escritores(as) negros(as) na produção bibliográfica e cultural em torno do centenário. Para ele, faltou espaço de estudos sobre a situação do negro e criação de alternativas visando a superação das desigualdades. A razão disso foi que, “mais uma vez a intervenção oficial e burocrática arrefeceu quase todas as iniciativas independentes, somente circulando, prestigiadas ou respaldadas institucionalmente, aquelas produções que saíam via veículos governamentais, ou através das universidades”17. E concluía afirmando que essa produção permanecia “esperando por outro 13 de maio, quando ela virá a público sem o condicionamento de ser mercadoria ou objeto de estudo para satisfazer níveis de prestígio pessoal ou curricular. Essa produção silenciosa precisa vir à luz espontaneamente, com toda a força que possui para que a nação brasileira não continue sendo cultural, social e etnicamente uma nação inconclusa”18.


  Poder-se-ia traduzir esse pensamento de Clóvis Moura dizendo que, no conjunto, no ano centenário, palavras negras sobre a própria história foram interditadas, isto é, “a grande produção de intelectuais negros ou independentes, os estudos feitos no corpo a corpo com a realidade vivida pelos seus protagonistas, tudo isso foi rejeitado por não haver passado pelo crivo linear do julgamento acadêmico”19. Nesse sentido, a reedição de Sociologia do Negro Brasileiro permite revisitar as intersecções entre a vida intelectual de Clóvis Moura e o mundo acadêmico a partir de um tópico sempre lembrado, ainda que de modo demasiadamente superficial, isto é, o título de professor especialista por notório saber outorgado pela USP.


  Como já foi dito, trafegando na chamada “nesga não institucional”, trabalhando e produzindo teses sobre a questão negra fora da academia, à época do centenário da Abolição, ele já era uma referência nacional e internacional20, um renomado especialista em história do negro brasileiro21. Especialização adquirida pela disciplina obstinada de um autodidata apaixonado por conhecer e escrever o Brasil negro. Em 1988, pode-se dizer, ele já havia alcançado também o reconhecimento da objetividade científica produzida no corpo a corpo com a população negra no enfrentamento dos problemas cotidianos. O notório saber foi, então, o reconhecimento dessa marca indelével de sua obra, conforme afirmara o professor João Baptista Borges Pereira.


  Porém, o título concedido pela USP projeta um ponto da trajetória intelectual de Clóvis Moura que, apesar da importância, permanece não dito, obnublinado pelo relato simples, quase frio, da existência do título em si. Em primeiro lugar, conferia-se o título de notório saber ao especialista de determinada área, outorga esta que competia às unidades de ensino superior providas de programas de pós-graduação em nível de doutorado na área de conhecimento requisitada. No caso em questão, coube aos conselheiros da Congregação da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP) apreciar e aprovar por unanimidade o pedido em reunião realizada no dia 6 de maio de 1982. A qualidade intelectual e a integridade científica dos membros da congregação conferiam a devida relevância ao fato. Naquela ocasião, a Congregação da FFLCH era presidida pelo professor Ruy Coelho e, dentre os conselheiros que deram anuência à concessão do título de especialista por notório saber, encontravam-se representativos expoentes da área de humanidades no Brasil, a saber: Eduardo D’Oliveira França, Edgar Carone, Alfredo Bosi, Leôncio Martins Rodrigues, Aziz Ab’Saber, além do já citado presidente da sessão22.


  Em geral, o reconhecimento de especialista por notório saber aplicava-se àquele intelectual em condições de participar da formação de pessoal para atuação no ensino superior23. A materialização desse tópico traduzia-se, dentre outras atividades, na participação em bancas examinadoras de dissertações de mestrado e/ou teses de doutorado. E foi esse o percurso realizado por Clóvis Moura.


  O mestrado para o qual ele foi designado como membro da comissão examinadora tinha por tema “A Imprensa Negra Paulista (1915-1963): Estudo Monográfico”, de autoria de Miriam Ferrara. Desse encontro, anos depois, resultaria a publicação de um desses livros que costumamos chamar de clássico: Imprensa Negra, estudo crítico de Clóvis Moura e legendado por Miriam Ferrara (1984)24. Uma versão fac-similar foi editada pela Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, a partir da idealização de Ari Cândido, então assessor de assuntos afro-brasileiros da Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo


  O trabalho de Miriam Ferrara foi orientado pelo professor Fernando Augusto Albuquerque Mourão, africanista brasileiro que participou do projeto História Geral da África, promovido no âmbito da Unesco. O terceiro membro da banca era o próprio professor João Baptista Borges Pereira, responsável por encaminhar o pedido de notório saber à Congregação da FFLCH-USP para que o autor de Rebeliões da Senzala assumisse a condição de examinador:


  O professor João Baptista Borges Pereira, com a palavra, consulta sobre a possibilidade de se votar o “notório saber” para o professor Clóvis Moura, indicado para participar da Comissão Examinadora de Mestrado (item 26.1), uma vez que se verifica, no momento, quórum de 2/3 exigido para apreciar casos da espécie. A congregação, por unanimidade, concorda com a inversão da ordem. Em seguida, o professor João Baptista Borges Pereira presta esclarecimentos sobre a produção intelectual do referido professor, lendo parte de seu curriculum vitae. Em votação secreta alcança-se o seguinte resultado: sim 22 (vinte e dois) votos. Aprovado, portanto, o notório saber do professor Clóvis Moura25.


  Essa passagem derivada do episódio remonta ao momento de retomada dos estudos sobre a imprensa negra ocorrida na década de 1970 e início dos anos 1980. E isso requer uma pequena digressão em relação ao interesse que situa as relações entre Clóvis Moura e Eduardo de Oliveira e Oliveira e outros estudiosos da imprensa negra. Há de se considerar a significativa militância de Eduardo de Oliveira e Oliveira e o seu engajamento nas reflexões sobre a imprensa negra, que reverberou de forma mais consistente na exposição realizada por ocasião da Quinzena do Negro, em 1977. Com esse trabalho, muito além de um exercício de curadoria, Eduardo de Oliveira e Oliveira condensou em um só ato o legado e o ressurgimento “da expressão escrita da coletividade” da qual ele mesmo era parte. Esses intelectuais valeram-se de acervos de entidades do movimento negro, como o acervo da Associação Cultural do Negro e as iniciativas de nomes como José Correia Leite, responsáveis por assegurar a permanência de antigos jornais negros para, entre encontros e exposições, proporcionar o nascimento de novos veículos de comunicação escritos por e para negros. Pode-se entender esse traço de permanência temporal formada em torno da imprensa negra como expressão acabada do aspecto fundamental das organizações negras a partir do pós-Abolição, o associativismo. E esse é o fundamental dentre os aspectos específicos que certamente motivou Clóvis Moura a incluir a “imprensa” dentre as “organizações negras” que movimentaram São Paulo até 1978, figurando, assim, ao lado de outras importantes expressões culturais e políticas da população negra – Frente Negra, Associação Cultural do Negro, escolas de samba, macumba, Umbanda, favela, congada e grupos reivindicatórios como o Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial (MNUCDR)26.


  Portanto, que a imprensa negra já representasse um importante recorte na obra erigida por Clóvis Moura, não restava dúvidas. E foi justamente esse capítulo de pesquisas dedicadas à história do negro brasileiro o elo para o notório saber reconhecido pela USP. Àquela altura, ele já era um jornalista com destacada inserção em grandes e pequenos órgãos de imprensa, fossem eles alternativos ou comerciais. Não apenas conhecia bem a imprensa como estudava a história do negro a partir dos impressos em geral e a imprensa negra em particular como grupo específico de autodefesa27. Já havia inclusive entrevistado, em 1975, alguns cânones da imprensa negra: Jayme Aguiar, José Correia Leite, Raul Joviano do Amaral e Aristides Barbosa28.


  Em Sociologia do Negro Brasileiro, a imprensa negra desponta como o terceiro capítulo da segunda parte sob o título “A Imprensa Negra em São Paulo”, subdividido em quatro tópicos: 1. Razões da Existência de uma Imprensa Negra; 2. Uma Trajetória de Heroísmo; 3. Do Negro Bem-Comportado à Descoberta da “Raça”; 4. Do Isolamento Étnico à Participação Política. Também a partir da imprensa, lançou os primeiros ensaios analíticos sobre grupos específicos e grupos diferenciados, tema aprofundado no quarto capítulo da primeira parte do livro sob o título de “O Negro Como Grupo Específico ou Diferenciado em uma Sociedade de Capitalismo Dependente”.


  Foi nesse cenário de renascimento de estudos sobre a imprensa negra e do desenvolvimento mesmo dela que se construiu as condições objetivas para a titulação de Clóvis Moura. Para além disso, o processo de reconhecimento de especialista por notório saber confere nitidez ao tipo de objetividade científica que pautava sua vida intelectual. Era a práxis política que motivava seus escritos. Desse modo, o cenário histórico de retomada do interesse científico pelo tema foi o mesmo de revigoramento da imprensa negra. Clóvis Moura participou ativamente desse processo, seja coletando dados por meio de entrevistas realizadas com antigos ativistas da imprensa negra, em 1975; organizando debates e seminários no IBEA; publicando artigos, como foi o caso de “Organizações Negras”; e, por fim, participando de estritos expedientes do cotidiano acadêmico, caso das bancas examinadoras. Tudo isso teceu um panorama de erudição que lhe permitia transitar pelo espaço universitário, proferindo conferências, compondo mesas de debates etc., ao mesmo tempo que colocava suas teses à prova dos círculos sociais e da militância negra.


  O ano do centenário da Abolição foi o momento de delimitar sua produção nesse cenário, inserindo-se em um campo bem definido e esperançoso. Toda essa movimentação intelectual em diferentes mundos configurava em Clóvis Moura um privilegiado panorama bibliográfico nos estudos do problema do negro brasileiro. Distinguia-os em várias correntes. A primeira constituída pelo que ele chamou de etnográfico, folclórico. A segunda marcada pela imparcialidade científica. A terceira, dando-se como perspectiva científica que busca compreender o negro como membro de uma etnia explorada, discriminada e desclassificada pela classe dominante. Mas Clóvis Moura não se enquadrava em nenhuma delas. Parecia gostar e ter consciência da “nesga não institucional” que delineava uma produção intelectual de outro tipo, sua e de outras pessoas. Navegava nesse outro tipo de produção, desenvolvida fora da universidade e palmilhada pela práxis política de uma intelectualidade e círculos acadêmicos comprometidos com a necessária ruptura do processo de marginalização da população negra. Essa condição intelectual está muito bem expressada nas negras palavras impressas em Sociologia do Negro Brasileiro, livro decisivo no rosário de lutas intelectuais que, em 1988, ressignifi-caram o centenário da Abolição.


  
Introdução


  Este livro é a síntese de mais de vinte anos de pesquisas, cursos, palestras, congressos, simpósios, observação e análise da situação e perspectivas do problema do negro no Brasil, os seus diversos níveis, as posições dos grupos ou segmentos que compõem a comunidade negra, a ideologia branca das classes dominantes e de muitas camadas da nossa sociedade. Faz parte, também, do nosso contato e participação permanente na solução do problema racial e social brasileiro. Procura dar resposta a essa problemática em dois níveis. O primeiro é o teórico.


  Nele apresentamos diversas propostas de crítica epistemológica à maioria dos trabalhos de cientistas sociais tradicionais sobre a situação do negro em nossa sociedade. Procuramos reanalisar algumas formulações conceituais já muito difundidas na área acadêmica, sempre, ou quase sempre, repetidoras de correntes teóricas que nos vêm de fora e quase nunca correspondem àquilo que seria uma ciência capaz de enfrentar – como ferramenta da prática social – esses problemas sempre escamoteados no seu nível de competição e conflito social e racial.


  O segundo nível de abordagem procura, através do método histórico-dialético, analisar alguns aspectos específicos do problema abordado, objetivando dar uma visão diacrônica e dinâmica do mesmo até o cruzamento das lutas dos escravos com as da classe operária naquela fase que chamamos de escravismo tardio.


  Tomando como ponto de partida a República de Palmares e fazendo a análise de trabalho sobre a escravidão, abordamos, também, a imprensa negra de São Paulo após a Abolição e chegamos, conforme já dissemos, ao conceito de escravismo tardio no último capítulo, que traz subsídios para se entender não apenas o período do trabalho escravo, mas também como o negro se organizou posteriormente, inclusive nos seus grupos específicos. Abre perspectivas, também, para que se possa entender alguns traumatismos da atual sociedade brasileira.


  O negro urbano brasileiro, especialmente do Sudeste e Sul do Brasil, tem uma trajetória que bem demonstra os mecanismos de barragem étnica que foram estabelecidos historicamente contra ele na sociedade branca. Nele estão reproduzidas as estratégias de seleção estabelecidas para opor-se a que ele tivesse acesso a patamares privilegiados ou compensadores socialmente, para que as camadas brancas (étnica e/ou socialmente brancas) mantivessem no passado e mantenham no presente o direito de ocupá-los. Bloqueios estratégicos, que começam no próprio grupo família, passam pela educação primária, a escola de grau médio até a universidade; passam pela restrição no mercado de trabalho, na seleção de empregos, no nível de salários em cada profissão, na discriminação velada (ou manifesta) em certos espaços profissionais; passam também nos contatos entre sexos opostos, nas barreiras aos casamentos interétnicos e também pelas restrições múltiplas durante todos os dias, meses e anos que representam a vida de um negro.


  É, como dissemos, uma trajetória significativa nesse sentido porque reproduz de forma dinâmica e transparente os diversos níveis de preconceito sem mediações ideológicas pré-montadas como a da democracia racial; demonstra, por outro lado, como a comunidade negra e não branca de um modo geral tem dificuldades em afirmar-se no seu cotidiano como sendo composta de cidadãos e não como é apresentada através de estereótipos: como segmentos atípicos, exóticos, filhos de uma raça inferior, atavicamente criminosos, preguiçosos, ociosos e trapaceiros.


  Em São Paulo, com a dinâmica de uma sociedade que desenvolveu até as últimas consequências os padrões e normas do capitalismo dependente, tendo a competição selvagem como centro de sua dinâmica, podemos ver como, no mercado de trabalho, ele sempre, segundo expressão de um sindicalista negro durante o I Encontro Estadual de Sindicalistas Negros, realizado em São Paulo, em 1986, “é o último a ser admitido e o primeiro a ser demitido”. Esse quadro discriminatório, cujos detalhes serão apresentados no presente livro, restringe basicamente o comportamento do negro urbano, quando ele não ocupa o espaço universitário ou pequenos espaços burocráticos. A grande massa negra que atualmente ocupa as favelas, invasões, cortiços, calçadas à noite, áreas de mendicância, pardieiros, prédios abandonados, albergues, aproveitadores de restos de comida, e por extensão os marginais, delinquentes, ladrões contra o patrimônio, baixas prostitutas, lumpens, desempregados, horistas de empresas multinacionais, catadores de lixo, lixeiros, domésticas, faxineiras, margaridas, desempregadas, alcoólatras, assaltantes, portadores das neuroses das grandes cidades, malandros e desinteressados no trabalho, encontra-se em estado de semianomia.


  Essa grande massa negra – repetimos –, barrada socialmente de forma sistemática, através de inúmeros mecanismos e subterfúgios estratégicos, colocada como o rescaldo de uma sociedade que já tem grandes franjas marginalizadas em consequência da sua estrutura de capitalismo dependente, é rejeitada e estigmatizada, inclusive por alguns grupos da classe média negra que não entram em contato com ela, não lhe transmitem identidade e consciência étnicas, finalmente não a aceitam como o centro nevrálgico do dilema racial no Brasil e, com isso, reproduzem uma ideologia que justifica vê-la como periférica, como o negativo do próprio problema do negro.


  A sociologia do negro é, por essas razões, mesmo quando escrita por alguns autores negros, uma sociologia branca. E quando escrevemos branca, não queremos dizer que o autor é negro, branco, mulato, mas queremos expressar que há subjacente um conjunto conceitual branco aplicado sobre a realidade do negro brasileiro, como se ele fosse apenas objeto de estudo e não sujeito dinâmico de um problema dos mais importantes para o reajustamento estrutural da sociedade brasileira. Como podemos ver, o pensamento social brasileiro, a nossa literatura e, finalmente, nosso éthos cultural, em quase todos os seus níveis, estão impregnados dessa visão alienada, muitas vezes paternalista, outras vezes pretensamente imparcial. O próprio negro da classe média introjetou esses valores de tal forma que, em um simpósio sobre o problema racial, ouvimos de um sociólogo negro a afirmação de que eles deviam preparar-se para dirigirem as multinacionais que operam no Brasil. “Por que não?”, dizia ele, sem saber, ou possivelmente sabendo, que a General Motors só contrata trabalhadores negros como horistas, sem nenhuma garantia, sem possibilidades de fazer carreira, isto é, são escolhidos para desempenhar aqueles trabalhos sempre considerados sujos, indignos e humilhantes.


  Essa falta de perspectiva impede de ver-se a ponte entre o problema do negro e os obstáculos estruturais da sociedade brasileira, isto é, torna difícil supor-se que o negro, através da cultura, poderá dirigir uma multinacional, bem como demonstra o nível de alienação sociológica no raciocínio de quem expôs a questão dessa forma. O caso do negro tem especificidades, particularidades e um nível de problemática muito mais profundo do que o do trabalhador branco. Mas, por outro lado, está a ele ligado porque não se poderá resolver o problema do negro, a sua discriminação, o preconceito contra ele, finalmente, o racismo brasileiro, sem atentarmos para o fato de que esse racismo não é epifenomênico, porém tem causas econômicas, sociais, históricas e ideológicas que alimentam o seu dinamismo atual. Um negro diretor de uma multinacional é sociologicamente um branco. Terá de conservar a discriminação contra o negro na divisão de trabalho interno da empresa, terá de executar suas normas racistas, e, com isso, deixar de pensar como negro explorado e discriminado e reproduzir no seu comportamento empresarial aquilo que um executivo branco também faria.


  A articulação do problema étnico com o social e político é o que alguns grupos negros não estão entendendo, ou procuram não entender para se beneficiarem de cargos burocráticos e espaços abertos para os membros qualificados de uma ínfima classe média branqueada. Guerreiro Ramos teve oportunidade de enfatizar o perigo de se criar uma “sociologia enlatada”. De nossa parte, tememos que alguns elementos negros, ao concluírem a universidade, em vez de se transformarem em ideólogos das mudanças sociais que irão solucionar o problema racial no Brasil, assimilem os valores ideológicos dessa sociologia enlatada, o que levará o negro a continuar sendo cobaia sociológica daqueles que dominam as ciências sociais tradicionais: brancos ou negros.


  Como se pode ver, não quero que exista uma sociologia negra no Brasil, mas que os cientistas sociais tenham uma visão que enfoque os problemas étnicos do Brasil a partir do negro, pois, até agora, com poucas exceções, o que se vê é uma ciência social que procura abordar o problema através de uma pseudo-imparcialidade científica que significa, apenas, um desprezo olímpico pelos valores humanos imbricados na problemática estudada por eles. Não observam, dessa maneira, que seus conceitos teoricamente corretos (dentro da estrutura conceitual da sociologia acadêmica) coloca-os “de fora” do problema, e, portanto, não penetram na sua essência, são anódinos, inúteis, desnecessários à solução da questão social e racial do negro e, por isso mesmo, são frutos de uma ciência sem práxis e que se esgota na ressonância que o autor desses trabalhos obtém no circuito acadêmico do qual faz parte.


  No Brasil a maioria dos estudiosos do problema do negro ou caem para o etnográfico, folclórico, ou escrevem como se estivessem falando de um cadáver. Na primeira posição, conforme veremos no decorrer deste livro, o etnográfico, o contato entre culturas, o choque entre as mesmas, as reminiscências religiosas, de cozinha, linguísticas e outras ocupam o centro do universo desses cientistas. Na segunda, vemos o indiferentismo pela situação social do negro, destacando-se, pelo contrário, a imparcialidade científica do pesquisador em face dos problemas raciais e sociais da comunidade negra. O absenteísmo científico transforma-se em indiferença pelos valores humanos em conflito. E com isso o negro é transformado em simples objeto de laboratório.


  É verdade que há também cientistas sociais que seguem uma perspectiva científica diferente. Não veem o negro como simples objeto de estudo ou de um futuro diretor de multinacional. Colocam-no como membro de uma etnia explorada, discriminada e desclassificada pelos segmentos dominantes e, a partir dessa posição inicial, passam a estudá-lo e compreendê-lo. Incontestavelmente foi Roge Bastide, apesar dos seus erros, quem iniciou essa posição renovadora no Brasil. Artur Ramos, que poderia ter sido o grande precursor nesse sentido, embora sem querermos diminuir a sua notável e até hoje respeitável contribuição ao estudo do problema, deixou-se influenciar pela psicanálise e, depois, pelo método histórico-cultural que ele achava ser o instrumental teórico e metodológico capaz de explicar e repor em bases científicas o problema. Bastide teve a sorte de criar uma verdadeira escola que iniciou a reanálise do problema do negro, inicialmente em São Paulo e depois em outras áreas do Brasil. Entre os seus continuadores, temos Florestan Fernandes, que conseguiu repor o problema em bases sociologicamente polêmicas e renovadoras. Já em São Paulo, deram continuidade a esses estudos Octávio Ianni, Oracy Nogueira, Teófilo de Queiroz Júnior, João Batista Borges Pereira, Fernando Henrique Cardoso e, na Bahia, além da obra clássica de Edison Carneiro, que se filiava mais ao pensamento de Artur Ramos, embora dele divergisse teórica e metodologicamente, os trabalhos de Thales de Azevedo, Maria Brandão, Luiz Mott, Yeda Pessoa de Castro, Kátia Matozo, Vivaldo da Costa Lima, Jeferson Afonso Bacelar, Pierre Verger, Juana Elbein dos Santos e muitos outros. No Rio de Janeiro, podemos citar os nomes de Lana Lage da Gama Lima, L.A. Costa Pinto, Carlos Hasenbalg, Lélia Gonzales, Joel Rufino dos Santos, sem que a citação desses nomes signifique exclusão de outros por razões de julgamento do valor do trabalho dos demais.


  Mas o que vem caracterizando o enfoque do problema do negro no Brasil é uma importante literatura sobre o assunto que surge e se desenvolve fora das universidades. Nesse particular, entre outros, os nomes de Ariosvaldo Figueiredo, Martiniano J. da Silva, Jacob Gorender, Nunes Pereira, Abguar Bastos, Décio Freitas, Luiz Luna, José Alípio Goulart mostram como a preocupação com o problema do negro transcendeu o circuito acadêmico e transformou-se em uma preocupação permanente de camadas significativas da intelectualidade brasileira. Isso é prometedor, porque demonstra como aquilo que era uma sociologia sobre o negro brasileiro está se estruturando como uma sociologia do e para o negro no Brasil.


  Além dessa produção de cientistas sociais não acadêmicos, desligados das universidades, há também o trabalho relevante de pesquisas realizadas por entidades negras sobre diversos assuntos ligados às questões raciais no Brasil. Inúmeros grupos ou instituições organizadas pelos negros estão redimensionando esses estudos a partir de uma posição dinâmica, operacional e engajada. Isso está assustando, inclusive, alguns acadêmicos, que só admitem a discussão de qualquer assunto dentro dos muros sacralizados das universidades. É toda uma constelação de cientistas sociais que desponta a partir dessas organizações no sentido de reformular os objetivos dos estudos sobre o negro.


  Este livro surge, pois, no momento em que o problema do negro está sendo nacionalmente reposicionado e questionado em face da necessidade de uma avaliação do que foram os cem anos de trabalho livre para ele. Daí a nossa preocupação em levantar algumas questões que poderão explicar sua situação de marginalização, pobreza, discriminação e rejeição social por parte de grandes segmentos da população brasileira. Não o escrevemos, pois, por causa de uma pretensa moda comemorativa (mesmo porque não há nada a comemorar), mas como um material de reflexão para todos aqueles que não se aperceberam da importância do assunto, e, ao reconhecê-la, possam fazer uma análise crítica a respeito do comportamento alienado de uma grande parte da nossa nação que os negros criaram com o seu trabalho durante quase quatrocentos anos como escravos, e, depois, com cem anos de trabalho livre.


  Esse gueto invisível que faz do negro brasileiro ser apenas elemento consentido pela população branca e rica, autoritária e dominante, é que deverá ser rompido se o Brasil não quiser continuar sendo uma nação inconclusa, como o é até hoje; isso porque teima em rejeitar, como parte do seu ser social, a parcela mais importante para a sua construção.


  Sabemos que não serão apenas estudos, livros e pesquisas sem uma práxis política que irão produzir essa modificação desalentadora no pensamento do brasileiro preconceituoso e racista. Contudo, de qualquer modo, esses trabalhos ajudarão a forma uma prática social capaz de romper a segregação invisível mas operante em que vive a população negra no Brasil.


  
    
I.


    TEORIAS À PROCURA
DE UMA PRÁTICA


    A controvérsia sobre a realidade
ou não realidade do pensamento –
isolado da práxis – é uma questão
puramente escolástica.


    KARL MARX

  


  
1.


  Os Estudos Sobre o Negro
Como Reflexo da Estrutura
da Sociedade Brasileira


  Pensamento Social Subordinado


  Os estudos sobre o negro brasileiro, nos seus diversos aspectos, têm sido mediados por preconceitos acadêmicos, de um lado comprometidos com uma pretensa imparcialidade científica, e, de outro, por uma ideologia racista racionalizada, que representa os resíduos da superestrutura escravista, e, ao mesmo tempo, sua continuação, na dinâmica ideológica da sociedade competitiva que a sucedeu. Queremos dizer, com isso, que houve uma reformulação dos mitos raciais reflexos do escravismo no contexto da sociedade de capitalismo dependente que a sucedeu, reformulação que alimentou as classes dominantes do combustível ideológico capaz de justificar o peneiramento econômico-social, racial e cultural a que ele está submetido atualmente no Brasil através de uma série de mecanismos discriminadores que se sucedem na biografia de cada negro.


  Uma visão mais vertical do assunto irá demonstrar, também, como esses estudos acadêmicos, ao invocarem uma imparcialidade científica inexistente nas ciências sociais, assessoram, de certa maneira, embora de forma indireta, a constelação de pensamento social racista que está imbricado no subconsciente do brasileiro médio. Essa ciência, quase toda ela estruturada através de modelos teóricos e postulados metodológicos vindos de fora, abstém-se de estabelecer uma práxis capaz de determinar parâmetros conclusivos e normas de ação para a solução do problema racial brasileiro nos seus diversos níveis e implicações.


  Tomando-se como precursores Perdigão Malheiros e Nina Rodrigues, podemos ver que o primeiro absteve-se, na sua História da Escravidão, de apresentar uma solução, através de medidas radicais, para o problema que estudou, e o segundo, embebido e deslumbrado pela ciência oficial europeia que predominava no seu tempo e vinha para o Brasil, via o negro como biologicamente inferior, transferindo para ele as causas do nosso atraso social. Em Nina Rodrigues podemos ver, já, essa característica que até hoje perdura nas ciências sociais do Brasil: a subserviência do colonizado aos padrões ditos científicos das metrópoles dominadoras.


  A partir de Nina Rodrigues, os estudos africanistas, ou assim chamados, se desenvolvem sempre subordinados a métodos que não conseguem (nem pretendem) penetrar na essência do problema para tentar resolvê-lo cientificamente.


  O continuador de Nina Rodrigues, Artur Ramos, conforme veremos em capítulo subsequente, recorre inicialmente à psicanálise e ao método histórico-cultural americano para penetrar naquilo que ele chamava de o mundo do negro brasileiro. A visão culturalista transferia para um choque ou harmonia entre culturas as contradições sociais emergentes ou as conciliações de classes. Antes de Ramos, Gilberto Freyre antecipava-se na elaboração de uma interpretação social do Brasil através das categorias casa-grande e senzala, colocando a nossa escravidão como composta de senhores bondosos e escravos submissos, empaticamente harmônicos, desfazendo, com isso, a possibilidade de se ver o período no qual perdurou o escravismo entre nós como cheio de contradições agudas, sendo que a primeira e mais importante e que determinava todas as outras era a que existia entre senhores e escravos.


  O mito do bom senhor de Freyre é uma tentativa sistemática e deliberadamente bem montada e inteligentemente arquitetada para interpretar as contradições estruturais do escravismo como simples episódio epidérmico, sem importância, e que não chegaram a desmentir a existência dessa harmonia entre exploradores e explorados durante aquele período.


  Convém salientar que a geração que antecedeu a Freyre não primava pela elaboração de um pensamento isento de preconceitos contra o negro.


  O desprezo por ele, mesmo como objeto de ciência, foi dominante durante muito tempo entre os nossos pensadores sociais. Sílvio Romero constatou o fato escrevendo:


  Muita estranheza causaram em várias rodas nacionais o haverem esta História da Literatura e os Estudos Sobre a Poesia Popular Brasileira reclamando contra o olvido proposital feito nas letras nacionais a respeito do contingente africano e protestando contra a injustiça daí originada. […] Ninguém jamais quis sabê-lo, em obediência ao prejuízo da cor, com medo de, em mostrando simpatia em qualquer grau por esse imenso elemento da nossa população, passar por descendentes de raça africana, de passar por mestiço!… Eis a verdade nua e crua. É preciso acabar com isto: é mister deixar de temer preconceitos, deixar de mentir e restabelecer os negros no quinhão que lhe tiramos: o lugar que a eles compete, sem menor sombra de favor, em tudo que tem sido, em quatro séculos, praticado no Brasil.1


  O destaque que faz Sílvio Romero – que também não ficou imune a esse preconceito – contra a pecha de mestiços bem demonstra como se procurava fugir, já naquela época, à nossa identidade étnica, como veremos posteriormente. O mestiço era considerado inferior. Não tinha apelação diante das conclusões da ciência do tempo, isto é, aquela ciência que chegava até nós. Guerreiro Ramos, em trabalho desmistificador, mostra a subordinação desse pensamento social às limitações estruturais em nossa sociedade. Demonstrando o que estamos querendo dizer aos leitores, Guerreiro Ramos reporta-se ao pensamento de Sílvio Romero afirmando, no seu texto, que ele também incorreu em muitos enganos em relação ao problema de superioridade e inferioridade de raças, classificando os negros entre os “povos inferiores”2. O próprio Euclides da Cunha também malsinou o mestiço. Foi, segundo Guerreiro Ramos, “vítima da antropologia do seu tempo”.


  Porém, sem querermos fazer uma análise sistemática da bibliografia pertinente daquele tempo, queremos destacar que esse pensamento social era subordinado a uma estrutura dependente de tal forma que os conceitos chamados científicos chegavam para inferiorizá-la a partir de sua autoanálise. Isto é, não queríamos aceitar a nossa realidade étnica, pois ela nos inferiorizaria, criando a nossa inteligência uma realidade mítica, pois somente ela compensaria o nosso ego nacional, ou melhor, o ego das nossas elites que se diziam representativas do nosso éthos cultural.


  Afirma, no particular, Guerreiro Ramos:


  À luz da sociologia científica, a sociologia do negro no Brasil é, ela mesma, um problema, um engano a se desfazer, o que só poderá ser conseguido através de um trabalho de crítica e autocrítica. Sem crítica e autocrítica, aliás, não pode haver ciência. O espírito científico não se coaduna com a intolerância, não se coloca jamais em posição de sistemática irredutibilidade, mas, ao contrário, está sempre aberto, sempre disposto a rever posturas, no sentido de corrigi-las, naquilo em que se revelarem inadequadas à percepção exata dos fatos. A nossa sociologia do negro é, em larga margem, uma pseudomorfose, isto é, uma visão carente de suportes existenciais genuínos, que oprime e dificulta mesmo a emergência, ou a indução da teoria objetiva dos fatos da vida nacional.3


  À luz desse pensamento de Guerreiro Ramos, podemos compreender o mito do bom senhor de Freyre como uma tentativa sistemática e deliberadamente montada para interpretar as contradições estruturais do escravismo como simples episódio sem importância, que não chegaram a desmentir a existência dessa harmonia entre exploradores e explorados. Finalmente podemos compreender por que toda uma geração que sucede a de Freyre psicologiza o problema do negro, sendo que grande parte dela é composta de psiquiatras como Renê Ribeiro, Gonçalves Fernandes, Ulisses Pernambucano e o próprio Artur Ramos. Salve-se, nesse período, a obra de Edison Carneiro, autor que procurou dar uma visão dialética do problema racial brasileiro.


  O Racismo e a Ideologia do Autoritarismo


  Todos esses trabalhos procuravam ver, estudar e interpretar o negro não como um ser socialmente situado numa determinada estrutura, isto é, como escravo ou ex-escravo, mas como simples componente de uma cultura diferente do éthos nacional. Daí vermos tantas pesquisas serem realizadas sobre o seu mundo religioso em nível etnográfico e acerca de tudo aquilo que implicava diferença do padrão ocidental, tido como normativo, e tão poucos estudos sobre a situação do negro durante a sua trajetória histórica e social. Minimiza-se por isso, inclusive, o número de escravos entrados durante o tráfico negreiro, fato que vem demonstrar como esses estudos, conforme já dissemos, assessoram, consciente ou inconscientemente, e municiam a subjacência racista de grandes camadas da população brasileira, mas, em especial, o seu aparelho de dominação. Não mostram a importância social do tráfico e não procuram (na sua maioria) demonstrar como a importância sociológica do tráfico não se cifra ao número de escravos importados mas em sua relevância estrutural, o que permite seus efeitos se evidenciarem em grupos e instituições da sociedade que foram organizados exatamente para impedi-lo, já que, a partir de 1830, o tráfico era oficialmente considerado ilegal.


  Nesse particular, Robert Edgar Conrad4 mostra como toda a máquina do Estado passa a servir de mantenedora e protetora desse tipo de comércio, citando a taxa ou comissão que os juízes recebiam (10,8%) para liberar as cargas de escravos ilegalmente desembarcados. Mas não era apenas o poder judiciário o conivente com o tráfico criminoso; o segmento militar participa também ativamente, de modo especial a Marinha, que tinha papel substantivo na repressão ao tráfico negreiro. Nele estavam envolvidos os mais significativos figurões e personalidades importantes da época: juízes, políticos, militares, padres e outros segmentos ou grupos responsáveis pela normalidade do sistema.


  Em 1836, por exemplo, um certo capitão Vasques, comandante da fortaleza de São João, na entrada da baía do Rio de Janeiro, transformou-a em um depósito de escravos. Políticos apoiavam e conviviam abertamente com os traficantes. Manoel Pinto da Fonseca, um dos mais notórios contrabandistas de escravos, era companheiro de jogo do chefe de polícia e foi elevado a Cavaleiro da Ordem da Rosa Brasileira, honra imperial concedida por dom Pedro II.


  Essa atitude sistemática de defesa ideológica e empírica de um tráfico ilegalizado por pressão da Inglaterra e pelas autoridades brasileiras não se dava acidentalmente, porém. Era uma decorrência da própria essência da estrutura do Estado brasileiro. Sem se fazer uma análise sociológica e histórico-dialética do seu conteúdo, não podemos entender esses padrões de comportamento da elite político-administrativa da época. Por não fazerem esse tipo de análise dialética, certos historiadores acadêmicos chegam a falar em uma “democracia coroada” (João Camilo de Oliveira Torres) para caracterizar o reinado de Pedro II. No entanto, como todo Estado de uma sociedade escravista, ele era inteiramente fechado a tudo aquilo que poderia ser chamado de democracia. Durante toda a existência do Estado brasileiro, no regime escravista, ele se destinava, fundamentalmente, a manter e defender os interesses dos donos de escravos. Isso quer dizer que o negro que aqui chegava coercitivamente na qualidade de semovente tinha contra si todo o peso da ordenação jurídica e militar do sistema, e, com isso, todo o peso da estrutura de dominação e operatividade do Estado.


  O historiador Antônio Torres Montenegro elaborou, no particular, um esquema que explica muito bem o conteúdo do tipo de Estado escravista monárquico/constitucional e qual o seu papel e função.


  Diz ele:


  Esta (a estrutura do Estado monárquico/escravista) se caracteriza pela rigidez e pela imobilidade. Isso se poderia evidenciar em muitos outros aspectos como: a escolha de eleitores e candidatos, feita conforme o critério de renda, o que exclui grande parcela da população, fato que a luta abolicionista (tornando livre muitos escravos) e o processo de naturalização dos imigrantes tende a corrigir; a intervenção direta do governo nas eleições da Câmara, sempre se formando maiorias parlamentares correspondentes aos gabinetes; a escolha de um senador vitalício entre os que compunham a lista tríplice, feita pelo Poder Moderador, em função de critérios pessoais; a existência, no interior da estrutura de poder, de um segmento vitalício, o Conselho de Estado (constituído de doze membros) e o Senado (constituído de sessenta membros) que, apesar de todas as crises, permanecia no poder e se constituía na base política do Poder Moderador.5


  Esse tipo de estrutura de Estado (despótico na sua essência) altamente centralizado e tendo como espinha dorsal e suporte permanente dois segmentos vitalícios (o Conselho de Estado e o Senado) foi montado prioritariamente para reprimir a luta entre os escravos e a classe senhorial. Não foi por acaso, por isso mesmo, que o Brasil tornou-se o último país do mundo a abolir a escravidão.


  O que caracteriza fundamentalmente esse período da nossa história social é a luta do escravo contra esse aparelho de Estado. E é, por um lado, exatamente esse eixo contraditório e decisório para a mudança social que é subestimado pela maioria dos sociólogos e historiadores do Brasil, os quais se comprazem em descrever detalhes, em pesquisar minudências, exotismos, encontrar analogias, fugindo, dessa forma, à tentativa de se analisar de maneira abrangente e científica as características, os graus de importância social, econômica, cultural e política dessas lutas. Toda uma literatura de acomodação se sobrepõe aos poucos cientistas sociais que abordam essa dicotomia básica, restituindo, com isso, ao negro escravo a sua postura de agente social dinâmico, não por haver criado a riqueza comum, mas exatamente pelo contrário: por haver criado mecanismos de resistência e negação ao tipo de sociedade na qual o criador dessa riqueza era alienado de todo o produto elaborado.


  Em vista disso, a imagem do negro tinha de ser descartada da sua dimensão humana. De um lado havia necessidade de mecanismos poderosos de repressão para que ele permanecesse naqueles espaços sociais permitidos e, de outro, a sua dinâmica de rebeldia que a isso se opunha. Daí a necessidade de ser ele colocado como irracional, as suas atitudes de rebeldia como patologia social e mesmo biológica.


  O aparelho ideológico de dominação da sociedade escravista gerou um pensamento racista que perdura até hoje. Como a estrutura da sociedade brasileira, na passagem do trabalho escravo para o livre, permaneceu basicamente a mesma, os mecanismos de dominação, inclusive ideológicos, foram mantidos e aperfeiçoados. Daí o autoritarismo que caracteriza o pensamento de quantos ou pelo menos grande parte dos pensadores sociais que abordam o problema do negro, após a Abolição. Veja-se, por exemplo, Oliveira Vianna. Para ele, o autoritarismo estava na razão direta da inferioridade do negro. Por isso defende uma organização oligárquica para a sociedade brasileira. Diz:


  Pelas condições dentro das quais se processou a nossa formação política, estamos condenados às oligarquias: e, felizmente, as oligarquias existem. Pode parecer paradoxal, mas numa democracia como a nossa, elas têm sido a nossa salvação. O nosso grande problema, como já disse alhures, não é acabar com as oligarquias: é transformá-las – fazendo-as passarem da sua atual condição de oligarquias broncas para uma nova condição de oligarquias esclarecidas. Essas oligarquias esclarecidas seriam, então, realmente, a expressão da única forma de democracia possível no Brasil.6


  Mas, segundo Oliveira Vianna, essas oligarquias, para ascenderem de broncas a esclarecidas teriam de se arianizar. Porque ainda, para ele,


  a nossa civilização é obra exclusiva do homem branco. O negro e o índio, durante o longo processo da nossa formação social, não dão, como se vê, às classes superiores e dirigentes que realizam a obra de civilização e construção, nenhum elemento de valor. Um e outro formam uma massa passiva e improgressiva, sobre que trabalha, nem sempre com êxito feliz, a ação modeladora da raça branca7.


  Toda a obra de Oliveira Vianna vai nesse diapasão. Continua a ideologia do Poder Moderador de dom Pedro II e procura ordenar a nossa sociedade através da “seleção racial”. Não é por acaso que o mesmo autor chega a elogiar as teorias racistas e fascistas no plano político. Esse autoritarismo de Oliveira Vianna é uma constante no pensamento social e há um cruzamento sistemático entre essa visão autoritarista do mundo e o racismo.


  Através de vieses menos agressivos, podemos ver que a defesa das oligarquias por parte de Oliveira Vianna poderá fundir-se à defesa dos senhores patriarcais de Gilberto Freyre. Em um dos seus livros, Freyre escreve defendendo, da mesma forma que Oliveira Vianna, a necessidade de reconhecermos realisticamente a função positiva das oligarquias:


  No Brasil do século passado [XIX], os publicistas e políticos de tendências reformadoras, defensores mais de ideias e de leis vagamente liberais que de reformas correspondentes às necessidades e às condições do meio, para eles desconhecido, sempre escreveram e falaram sobre os problemas nacionais com um simplismo infantil. Para alguns deles o grande mal do Brasil estava indistintamente nos grandes senhores; nos vastos domínios; na supremacia de certo número de famílias. E para resolver essa situação bastava que se fizessem leis liberais. Apenas isto: leis liberais […] Os senhores de engenho não constituíam um onipotente legislativo: tinham de desdobrar-se em executivo. Daí os “reis”, mas “reis” à antiga, intervindo na atividade dos moradores e escravos, que alguns deles pareceram a Tollenare. O viajante francês viu senhores fiscalizando trabalhos; agradando a miuçalha preta; falando ríspido a negros enormes, certos do prestígio da voz e do gesto.8
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